
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1.DEFINIÇÕES/INFORMAÇÕES ESSENCIAIS 

 

1.1. Local de fornecimento do produto: Câmara Municipal de Linhares (CML). 
 

1.2. Referência de Preços: Foi realizada pesquisa de preços em contratações similares em 
outros órgãos públicos, Banco de Preços e Painel de Preços. 
 

1.3. Tipo de contratação: Menor preço por lote (lote único). 
 

1.4. Contato do responsável: CARLITO VETTORACI LOPES DE ALMEIDA – Diretor Geral da 
Câmara Municipal de Linhares/ES, e-mail: diretoria@camaralinhares.es.gov.br. 

 

2. DO OBJETO 

2.1. Contratação de empresa especializada no fornecimento de refis purificadores e 

retentores de bactérias para reposição e manutenção dos filtros purificadores de água 

existentes na Câmara Municipal de Linhares. 

2.2.  

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTID. 

01 

REFIL OU CAMARA DE PURIFICAÇÃO EUROPA 
BLISS 
Refil para Filtro Purificador Europa Bliss; Com 
EUROTIMER incluso; Forma de 
acondicionamento: embalado; Unidade de 
fornecimento: 01(um) refil; Marca referência: 
EUROPA OU SIMILAR. 

UNIDADE 2 

02 

REFIL OU CAMARA DE PURIFICAÇAO EUROPA 
NOBLESSE FLEX 
Refil para Filtro Purificador Refrigerador Europa 
Noblesse Flex; Com EUROTIMER incluso; Forma 
de acondicionamento: embalado; Unidade de 
fornecimento: 01(um) refil; Marca referência: 
EUROPA OU SIMILAR. 

UNIDADE 12 

03 

REFIL DUPLO OU CAMARAS DE PURIFICAÇAO 
EUROPA SUMMER LINE PLUS 
Refil para Filtro Purificador Refrigerador Europa 
Summer Line Plus; Refil duplo ou par de 
câmaras de purificação: uma câmara de pré-
purificação com baioneta + uma câmara de 
purificação com baioneta; Forma de 
acondicionamento: embalado; Unidade de 
fornecimento: 01(um) refil duplo ou par de 

UNIDADE 2 
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câmaras; Marca referência: EUROPA OU 
SIMILAR. 

04 

MODULO RETENTOR BACTERIOLOGICO 
EUROPA MASTER 
Módulo retentor de bactérias para Filtro 
Purificador Refrigerador Europa Noblesse Flex e 
Filtro Purificador Refrigerador Europa Summer 
Line Plus; Forma de acondicionamento: 
embalado; Unidade de fornecimento: 01(um) 
módulo retentor; Marca referência: EUROPA 
OU SIMILAR. 

UNIDADE 12 

05 

MODULO RETENTOR BACTERIOLOGICO 
EUROPA BLISS 
Módulo retentor de bactérias para Filtro 
Purificador Europa Bliss; Modelo: refil bica; 
Forma de acondicionamento: embalado; 
Unidade de fornecimento: 01(um) módulo 
retentor; Marca referência: EUROPA OU 
SIMILAR. 

UNIDADE 02 

 

3. JUSTIFICATIVA 

3.1. Considerando que os itens em questão são de extrema importância para o pleno 

funcionamento desta Câmara Municipal, visto que os aparelhos purificadores e os 

módulos de filtragem e retenção de bactérias foram trocados no final de 2022, sendo 

assim se faz necessário a troca dos mesmos para que se mantenha a pureza da água 

que é consumida diariamente por servidores, vereadores e visitantes desta Casa de 

Leis. 

3.2. Considerando que a manutenção desses aparelhos possibilitará a adoção de medidas 

para economia com o consumo galões de água e consequentemente de consumo de 

energia consumida pelos bebedouros alocados nos gabinetes. 

4. DA EXECUÇÃO  

4.1. O fornecimento do produto será requisitado pelo Departamento de Compras e 

Suprimentos desta Câmara Municipal, em uma única vez, mediante a expedição de 

Autorização de Fornecimento e o prazo para entrega será de até 15 (quinze) dias, podendo 

ser prorrogado pelo mesmo período a critério da administração. 

4.2. O produto será entregue no Setor de Almoxarifado da CML, no horário de 08:00 às 

18:00 horas, acompanhado das requisições originais e da Nota Fiscal, contendo 

discriminação do produto entregue.  

 

5. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

a) Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 



 

b) A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

c) A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede 

do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

d) A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento 

dos encargos sociais instituídos por lei; 

e) A regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

f) O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

g) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante. 

 

6. DA CONTRATAÇÃO 

6.1. O produto será solicitado por meio de nota de empenho e emissão de Autorização de 

Fornecimento. 

 

7.  RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 Cumprir o prazo de entrega das botijas de gás P45, de acordo com as datas, 

quantidades e especificações contidas na Autorização de Fornecimento, sob pena da 

empresa contratada ser notificada pelo setor competente da Câmara Municipal, em caso de 

descumprimento. 

7.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à CONTRATANTE, devendo ressarcir imediatamente a 

CONTRATANTE em sua integralidade. 

7.3 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE ou a 

terceiros em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, 

independentemente de outras contaminações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

7.4 Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, 

impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes 

ao fornecimento executado por seus empregados, uma vez inexistir, no caso, vínculo 

empregatício deles com a CONTRATANTE. 

7.5 Manter durante a execução do contrato todas às condições de habilitação e 

qualificação exigidas para contratação. 

7.6 Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 



 

estadual ou municipal, bem, ainda, assegurar os direitos e cumprimento de todas as 

obrigações estabelecidas por regulamentação dos órgãos competentes, inclusive quanto aos 

preços praticados. 

7.7 Utilizar, no fornecimento dos objetos contratados, pessoal que atenda aos requisitos 

de qualificação necessária ao exercício das atividades que lhe for confiada. 

7.8 Registrar as ocorrências havidas durante a execução do Contrato, de tudo dando 

ciência à CONTRATANTE, respondendo integralmente por sua omissão. 

7.9 Observar as prescrições relativas às leis trabalhistas, fiscais, seguros e quaisquer 

outros não mencionados, bem como pagamento de todo e qualquer tributo que seja devido 

em decorrência direta ou indireta do contrato, isentando a contratante de qualquer 

responsabilidade. 

 

8. RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. Fornecer à CONTRATADA todas as informações relacionadas com o objeto do contrato. 

8.2. Pagar a contratada o preço estabelecido neste instrumento, em conformidade com as 

Autorizações de Fornecimento originais e Notas Fiscais apresentadas pela CONTRATADA. 

8.3. Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela Administração, o 

cumprimento deste instrumento, anotando em registro próprio as falhas detectadas e 

comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas 

corretivas. 

8.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas 

ou irregularidades constatadas no curso da execução do fornecimento, fixando prazo para a 

sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas. 

8.5. Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela empresa contratada, 

bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação exigidas na contratação. 

9. DA FISCALIZAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21) 

9.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO 

 

9.1.1. A contratação deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

9.1.2. O fornecimento deverá ser acompanhado e fiscalizado pelo fiscal de 

contratação, ou pelos respectivos substitutos. 



 

9.1.2.1. O fiscal de contratação anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §1º). 

9.1.2.2. O fiscal de contratação informará a seus superiores, em tempo hábil 

para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 

providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

9.1.3. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais 

nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

9.1.4. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 

reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante 

(Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

9.1.5. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 

14.133/2021, art. 121, caput). 

9.1.5.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, 

fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu 

pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 

121, §1º). 

 

 

10.  DO PAGAMENTO 

10.1. O pagamento será feito em favor da empresa CONTRATADA, preferencialmente por 

meio de Ordem Bancária em conta corrente da Caixa Economica Federal ou por meio de 

apresentação de boleto de cobraça em nome da Câmara Municipal de Linhares, juntamente 

com a Nota Fiscal em nome da Câmara Municipal de Linhares, sem emendas ou rasuras, dos 

documentos de regularidade fiscal exigidos pelo art. 68 da Lei nº 14.133/2021 e da 

declaração de requisição do pagamento. 

10.1.1. Para fazer jus ao pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar juntamente 

com a nota fiscal/boleto os seguintes documentos: 

a) Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa da União e Certidão de Quitação de 

Tributos e Contribuições Federais; 

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

c) Certidão Negativa de Débitos Estaduais; 

d) Certidão Negativa de Débitos Municipais da sede da CONTRATADA; 



 

e) Certidão de Regularidade com Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS); 

f) Requerimento de pagamento com Nome e CNPJ da empresa, n° da nota fiscal 

e período da contratação. 

10.1.2. Em caso da escolha da empresa em apresentar boleto, o mesmo deverá ter no 

mínimo 15 (quize) dias corridos para o vencimento, contados a partir da data de 

protocolo/envio do requerimento do pagamento. 

10.2. A CONTRATANTE efetuará o pagamento somente para a CONTRATADA, vedada a 

negociação dos documentos de cobrança com terceiros, ou a sua colocação em cobrança 

bancária. 

10.3. A CONTRATANTE rejeitará o fornecimento executado em desacordo com o disposto no 

Contrato. Se, mesmo após o recebimento definitivo, constatar-se que o fornecimento foi 

executado em desacordo com o especificado, com defeito ou incompleto, os responsáveis 

da CONTRATANTE notificarão a empresa contratada para que a mesma providencie a 

correção necessária dentro dos prazos. 

10.3.1. Caso ocorra o vencimento do boleto durante a correção de quaisquer 

irregularidades provocadas pela contratada, a mesma deverá emitir um novo boleto 

respeitando o prazo contido no item 10.1.2., sem custo adicional para a Contratante. 

10.4. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da CÂMARA MUNICIPAL DE LINHARES-ES, 

Avenida José Tesch, 1021 - Centro - Linhares/ES, inscrita no CNPJ Nº 01.975.290/0001-51. 

10.4.1. Na Nota Fiscal deverão constar: 

a) Nº do processo 

b) Nº da Autorização de Fornecimento 

c) Nº do empenho 

d) Nº do contrato  

e) Nº da licitação e modalidade 

Além das demais especificações necessárias, como descrição, preços, quantidade, etc... 

10.5. Caso não tenha ocorrido nenhuma irregularidade ou desacordo por parte da 

Contratada e ainda assim o pagamento não seja efetuado dentro do prazo previsto, a 

CONTRATADA se reserva no direito de solicitar o pagamento de multa financeira nos 

seguintes termos: 

𝑬𝑴 =  𝑰 𝒙 𝑵𝑫 𝒙 𝑽𝑭 

Onde: 

EM = Encargos Moratórios. 

VF = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso. 

ND = Número de dias em atraso. 

I = Índice de Compensação Financeira = 0,00016438, assim apurado: 



 

𝑰 =
(𝑻𝑿 𝟏𝟎𝟎⁄ )

𝟑𝟔𝟓
 →  𝑰 =  

(𝟔 𝟏𝟎𝟎⁄ )

𝟑𝟔𝟓
→ 𝑰 =  𝟎, 𝟎𝟎𝟎𝟏𝟔𝟒𝟑𝟖 

 

Onde: 

TX = percentual da taxa anual = 6% 

 

10.6. Caso não seja reconhecido o pagamento dos valores referentes à nota fiscal no prazo 

contratual, a CONTRATADA deverá realizar contato, notificando a existência da pendência, 

num prazo de 05 (cinco) dias úteis, antes de qualquer medida restritiva à CONTRATANTE. 

10.7. A Nota Fiscal deverá conter o mesmo CNPJ e razão social apresentados na etapa de 

credenciamento e acolhido nos documentos de habilitação. 

10.8. Qualquer alteração feita no contrato social da empresa vencedora, ato constitutivo ou 

estatuto que modifique as informações registradas na contratação, deverão ser 

comunicados à Câmara Municipal de Linhares, mediante documentação própria, para 

apreciação da autoridade competente. 

10.9. Para a formalização do pagamento, o almoxarife e Fiscal do Contrato atestará a 

execução para após enviar a fatura para liquidação e pagamento. 

10.10 – A Câmara Municipal de Linhares, ao efetuar pagamento à pessoa física ou jurídica 

pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras de 

engenharia, fica obrigada a proceder à retenção do Imposto de Renda (IR), com base na 

Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, Instrução Normativa RFB n° 

2145, de 26 de junho de 2023 e alterações posteriores, e ainda em observância ao disposto 

na Instrução Normativa n° 003/2023 deste Órgão. 

10.10.1 - Não estão sujeitos à retenção do IR na fonte os pagamentos realizados a 

pessoas ou por serviços e mercadorias elencados no art. 4º da Instrução Normativa 

RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

 

11.  DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO 

11.1. As despesas decorrentes desta Licitação correrão à conta de dotação orçamentária 

própria consignada no Orçamento da Câmara Municipal de Linhares para o exercício de 2023 

e subsequentes, a saber: 

ÓRGÃO: 01 - CÂMARA MUNICIPAL DE LINHARES 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01 - CÂMARA MUNICIPAL DE LINHARES 
FUNÇÃO: 01 - LEGISLATIVA 
SUBFUNÇÃO: 031 - AÇÃO LEGISLATIVA 
PROGRAMA: 0112 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO PODER LEGISLATIVO 
PROJETO/ATIVIDADE: 3.039 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO PODER LEGISLATIVO 



 

ELEMENTO DESPESA: 33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO 
FONTE DE RECURSO: 150000000001 – RECURSOS ORDINÁRIOS 

 

11.2. Para a cobertura das despesas relativas ao presente contrato serão emitidas Notas de 

Empenho, à conta das dotações especificadas nesta cláusula. 

 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração do CONTRATANTE 

poderá aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

I - Advertência; 

II - Multa; 

III - Impedimento de licitar e contratar com a Câmara Municipal de Linhares, pelo prazo 

máximo de 03 (três) anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta 

e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 

06 (seis) anos. 

12.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I – A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II – As peculiaridades do caso concreto; 

III – As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV – Os danos que da infração provierem para a Administração Pública. 

 

12.3. Ficam fixados, a título de multa, os percentuais por atraso injustificado no 

cumprimento da obrigação contratualmente estabelecida e/ou pela inexecução total ou 

parcial do contrato, garantida a prévia defesa, nos seguintes termos: 

I - No caso de atraso injustificado no cumprimento da obrigação contratual, no que diz 

respeito ao prazo de entrega dos materiais, será aplicada multa moratória nos seguintes 

percentuais: 

a) 0,5% (cinco décimos percentuais) sobre o valor do contrato, pelo 1º (primeiro) 

dia de atraso; 

b) 0,2% (dois décimos percentuais) ao dia, do 2º (segundo) até o 30º (trigésimo) dia 

de atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela executada em desconformidade 

com o prazo previsto no contrato; 



 

c) 0,3% (três décimos percentuais) ao dia, a partir do 31º (trigésimo primeiro) e até 

o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela 

executada em desconformidade com o prazo previsto no contrato; 

d) Após o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso, a unidade gestora do contrato 

deve notificar a CONTRATADA e, considerando as eventuais justificativas 

apresentadas, avaliar em manifestação fundamentada se persiste o interesse em 

manter a contratação ou se é mais vantajoso rescindi-la. 

II - O valor final apurado para a sanção de multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco 

décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato e poderá 

ser aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 

155 da Lei 14.133/21. 

III – Considera-se atraso injustificado a não apresentação pela CONTRATADA de 

argumentos e documentos capazes de motivar o descumprimento do prazo estabelecido 

no contrato para a entrega do material. 

IV - Constatado o atraso na entrega dos materiais, realizar-se-ão os procedimentos 

necessários para instruir a aplicação da multa, observados os princípios do contraditório e 

da ampla defesa. 

V – A Administração, a seu critério, de forma fundamenta, poderá rescindir o contrato a 

qualquer tempo, observadas as disposições constantes dos arts. 138 e 139 da Lei 

14.133/21. 

VI - No caso de descumprimento das obrigações contratuais, será aplicada multa 

compensatória nos percentuais de: 

a) 10% (dez por cento), nos casos de inexecução parcial do objeto do contrato, 

calculada sobreo valor da parcela não cumprida. 

b) 20% (vinte por cento), no caso de inexecução total do objeto do contrato, 

calculada sobre o valor total do contrato. 

c) A multa indicada neste inciso poderá ser diminuída, de forma fundamentada pelo 

executor do contrato, observando-se os parâmetros descritos no parágrafo segundo 

desta cláusula. 

VII - Caso o atraso na execução do objeto alcance 45 (quarenta e cinco) dias corridos, a 

unidade gestora do contrato deve notificar a CONTRATADA e, considerando as eventuais 



 

justificativas apresentadas, avaliar em manifestação fundamentada se persiste o 

interesse em manter a contratação ouse é mais vantajoso rescindi-la. 

VIII - A aplicação de multa de mora não impede que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções previstas nesta cláusula. 

IX - As penalidades de multa moratória e multa compensatória não serão cumuladas, 

exceto nas situações em que a CONTRATADA entregar parte do objeto em atraso e não 

cumprir o restante da obrigação. Nesse caso, haverá a aplicação da penalidade de multa 

moratória, a ser calculada sobre a parcela entregue em atraso, e a aplicação da 

penalidade de multa compensatória, a ser calculada sobre aparcela não entregue.  

X - O CONTRATANTE exigirá o pagamento do valor fixado a título de multa compensatória 

independentemente da demonstração de prejuízos, nos termos do art. 416 do Código 

Civil. 

XI - A aplicação da multa compensatória não obsta a apuração e cobrança de eventuais 

perdas se danos decorrentes do descumprimento do contrato. 

XII - As penalidades de multa poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais 

sanções previstas no parágrafo primeiro desta cláusula, observado o disposto nos itens 

VIII e IX deste parágrafo. 

XIII - A contagem do período de atraso na execução do objeto será realizada a partir do 

primeiro dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o 

cumprimento da obrigação. 

a) No caso de descumprimento de obrigação trabalhista, a contagem do período de 

atraso será iniciada imediatamente após o exaurimento do prazo para 

cumprimento, ainda que o vencimento recaia em dia não útil. 

12.4. Ficará impedida de licitar e contratar com a Câmara Municipal de Linhares pelo prazo 

máximo de 03 (três) anos, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, a 

CONTRATADA que enquadrar-se nas condutas a seguir enumeradas, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave, considerando-se, na dosimetria da pena, os princípios 

da legalidade, da proporcionalidade e da razoabilidade. 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato, que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

II - Dar causa à inexecução total do contrato; 



 

III - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do presente contrato 

sem motivo justificado. 

 

12.5. A declaração de inidoneidade, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 

(seis) anos, será aplicada se a CONTRATADA cometer alguma das infrações administrativas 

descritas abaixo, bem como pelas infrações administrativas previstas no parágrafo quarto 

desta cláusula que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção nele 

referida, considerando-se, na dosimetria da pena, os princípios da legalidade, da 

proporcionalidade e da razoabilidade: 

I - Prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

II - Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

III - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

IV - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do presente contrato; 

V - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846/13. 

12.6. A penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Câmara Municipal de 

Linhares não poderá ser aplicada cumulativamente com a declaração de inidoneidade. 

12.7. As notificações/intimações serão realizadas por intermédio de correspondência 

encaminhada para o endereço eletrônico constante do presente contrato, tendo a 

CONTRATADA a obrigação por mantê-lo atualizado. 

Linhares - ES, 17 de outubro  de 2023. 

 

 

 

 

__________________________________ 

CARLITO VETTORACI LOPES DE ALMEIDA 
Diretor Geral 

Câmara Municipal de Linhares/ES 
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